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Resumo   O objetivo foi compreender as principais neces-
sidades e reivindicações de homens trabalhadores rurais 
frente a uma equipe de Atenção Primária à Saúde, Japonvar, 
MG, Brasil. Trata-se de um estudo qualitativo, guiado 
pela abordagem hermenêutica-dialética. Foram realizadas 
41 entrevistas em profundidade, registros em diário de 
campo e coleta de dados secundários. Na análise, utilizamos 
os níveis de interpretação, permitindo a construção de 
duas categorias temáticas para as necessidades de saúde: 
‘aumento no fornecimento de medicamentos’ e ‘acesso 
a exames especializados e específicos para a próstata’. 
Também foram desenvolvidas duas categorias para as 
reivindicações sociais: ‘reconhecimento como usuários 
do serviço de saúde’ e ‘grupos de educação em saúde 
com temáticas masculinas’. A discussão foi alicerçada 
nos atributos da Atenção Primária à Saúde e na Teoria 
dos Marcadores Sociais e Interseccionalidades. O estudo 
possibilitou compreender o processo produtivo, conhe-
cer as características clínico-epidemiológicas e discutir a 
invisibilidade dos trabalhadores rurais na procura e acesso 
aos serviços de saúde. Observamos uma valorização do 
modelo assistencial curativista e a contribuição positiva 
das reivindicações dos homens para o fortalecimento dos 
movimentos de luta pelo direito social à saúde. 
Palavras-chave   população rural; atenção primária 
à saúde; saúde do homem; necessidades e demandas 
de serviços de saúde.

Abstract   The aim was to understand the main 
needs and demands of male rural workers regarding 
a Primary Health Care team in Southeastern Brazil. 
It is a qualitative study, which was guided by the 
hermeneutic-dialectical approach. We conducted 41 
in-depth interviews, recorded notes on field journals, 
and collected secondary data. In the analysis, we 
used the levels of interpretation, which enabled the 
development of two thematic categories for the health 
needs: “increase in the supply of medicines” and 
“access to specialized and specific prostate exams.” We 
also developed two categories for the social demands: 
“acknowledgment as users of the health service” and 
“education in health groups dealing with male issues.” 
The discussion was based on the attributes of Pri-
mary Health Care and on the Social Markers and 
Intersectionality Theory. The study enabled us to 
comprehend the production process, to get to know 
the clinical-epidemiological characteristics, and to 
discuss the invisibility of the rural workers in the 
demand for and access to health services. We observed 
a high regard for the curative care model, and the 
positive contribution of the demand of the men to 
the strengthening of the movements of struggle for 
the right to social health. 
Keywords   rural population; primary health care; 
male health; needs and demands for health services.
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Introdução

O ser humano possui, ao longo da vida, necessidades básicas que são deter-
minadas e constituídas pela organização de seu cotidiano, por sua identida-
de cultural e pelas relações sociais e históricas que o atravessam. De acordo 
com Heller (1986), o homem cria ao mesmo tempo suas necessidades e os 
meios para satisfazê-las. No capitalismo, o termo necessidade está relaciona-
do diretamente a interesses privados e à produção de mais-valia. Nesse sen-
tido, as necessidades são concretizadas de maneira desigual e determinadas 
com base na inserção e na posição que cada indivíduo ocupa na sociedade. 

Segundo Campos (2004), o tema das necessidades de saúde tem sido foco 
de diversos estudos na Saúde Coletiva, sendo divididos em dois grandes 
grupos: o primeiro no âmbito abstrato de cada indivíduo e o segundo no do-
mínio operacional do planejamento em saúde. A satisfação das necessidades 
de saúde não indica apenas necessidades de consultas médicas, tratamento 
de doenças, atendimentos de saúde, sofrimentos ou riscos (Yonekura, 2016). 

As necessidades de saúde também estão relacionadas à presença do Estado 
na oferta de políticas públicas, à participação da sociedade civil na luta pela 
garantia dos direitos universais e ao acesso a ações e serviços públicos para as 
populações que habitam os diversos territórios e que apresentam diferentes 
condições de vida e trabalho (Campos e Mishima, 2005).

As reivindicações sobre determinada demanda popular são concebidas para 
afirmar que não há política pública desligada de lutas sociais. A organização 
de classe e a reprodução social devem ser consideradas como movimentos de 
resistência contra a dominação do Estado (Piana, 2009). Nessa abordagem, os 
problemas de saúde devem ser vistos na perspectiva da inclusão ou exclusão 
social, em que os impactos da estrutura social sobre a saúde são pensados 
por meio das vulnerabilidades associadas aos territórios e às posições sociais 
(Barata, 2009).

O território rural é um espaço com baixa densidade populacional e que 
apresenta características de pluriatividade, multissetorialidade e multifuncio-
nalidade (Kageyma, 2008). A população rural deve ser compreendida pelas 
suas inter-relações sociais, produtivas, econômicas e políticas e não simples-
mente como uma população que reside em uma área não urbanizada. Dentre 
as principais funções desses territórios estão a sustentabilidade ecológica, a 
produção agropecuária e a organização social de grupos populacionais, como 
os trabalhadores rurais e suas famílias.

A categoria trabalho rural engloba atividades que são realizadas por conta 
própria pelo trabalhador rural em sua propriedade ou como arrendatário, par-
ceiro ou meeiro. O trabalho rural é considerado como um modo de produzir 
e fazer agricultura, marcado por grandes desigualdades no acesso e posse da 
terra, nas relações de produção com a introdução de novas tecnologias e no 
valor e destino da produção (Nascimento, 2007).
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De acordo com Silva e Portella (2006), o trabalho no meio rural apresen-
ta o entrecruzamento das relações sociais de gênero, classe e geração. Nesse 
sentido, as relações sociais no meio rural são perpassadas pela dinâmica do 
trabalho na agricultura, realizado, majoritariamente, por homens de baixa 
renda. No trabalho rural, as relações e decisões diversas do cotidiano fami-
liar, tanto no espaço público quanto no privado são, muitas vezes, oriundas 
de um modelo de relações hierárquicas entre homens e mulheres, no qual a 
figura masculina representa o centro das decisões e do poder.

Em relação à saúde, historicamente, as populações do campo sempre 
enfrentaram uma descontinuidade de modelos assistenciais e de políticas 
públicas de saúde que não se consolidaram (Caldart et al., 2012). Questões 
como a baixa escolaridade, desigualdade de renda, condições precárias de 
moradia, sobrecarga de trabalho e dificuldades de transporte continuam con-
tribuindo para os altos níveis de exclusão e discriminação dessa população 
pelos serviços de saúde.

Quando falamos em saúde no campo, torna-se fundamental o resgate 
do conceito de Atenção Primária à Saúde (APS). Para Starfield (2002), a APS 
deve ser a porta de entrada dos usuários no sistema de serviços de saúde, 
de forma a satisfazer as principais necessidades e as condições de saúde 
mais prevalentes. Para isso, a APS deve fornecer uma atenção continuada e 
de base geográfica, por meio de um conjunto de intervenções individuais 
e coletivas, que envolvem a promoção, a prevenção, o diagnóstico, o trata-
mento e a reabilitação. 

A APS orienta-se por quatro atributos essenciais ‒ atenção ao primeiro 
contato, longitudinalidade, integralidade e coordenação ‒ e três derivados ‒ 
orientação familiar, orientação comunitária e competência cultural (Starfield, 
2002). Por meio desses sete atributos, a rede de serviços do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deve assumir a função central de acolher, escutar e oferecer uma 
resposta positiva a todos os usuários, com o objetivo de resolver a maioria 
dos problemas de saúde de determinados territórios.

Uma grande questão enfrentada diz respeito à organização das ações pro-
gramáticas da APS. Estas tendem a privilegiar os mesmos grupos populacionais 
com a implantação de agendas específicas para as áreas de saúde da mulher, 
saúde da criança, saúde do adulto ‒ com foco nos hipertensos e diabéticos ‒ 
e saúde do idoso (Silva et al., 2012). Nessas ações, a saúde do trabalhador e, 
principalmente, a saúde do homem têm sido pouco favorecidas e dotadas de 
uma lenta evolução.  

Este artigo buscou, então, compreender as principais necessidades e rei-
vindicações de homens trabalhadores rurais frente a uma equipe de Atenção 
Primária à Saúde situada em um território do norte de Minas Gerais, Brasil. 
Diante desta conjuntura, é fundamental destacarmos duas questões para a 
APS: a organização de práticas de saúde mais democráticas para o público 
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masculino e a viabilidade de acesso aos serviços, considerando o meio social 
em que estão inseridos e o seu processo de trabalho.

Método

Trata-se de um estudo qualitativo1, guiado teoricamente pela hermenêutica-
dialética de base materialista histórica. Por meio da hermenêutica, ocorre a 
compreensão dos sentidos, tendo na linguagem seu núcleo central. A dialéti-
ca busca, nos fatos e na cultura, os núcleos enigmáticos e contraditórios para 
realizar uma crítica sobre eles (Habermas, 1987; Gadamer, 1999). A união 
da hermenêutica com a dialética possibilita uma reflexão da realidade social 
pesquisada (Minayo, 2014).

Foram selecionados homens, na faixa etária de 18 a 60 anos, que desem-
penhavam o trabalho rural como principal atividade por um período mínimo 
de um ano e que estivessem cadastrados na equipe de APS da comunidade 
rural de Nova Minda, no município de Japonvar. O município está localizado 
ao norte do estado de Minas Gerais, Brasil, a 96 km de Montes Claros, cidade-
polo da macrorregião e a 535 km da capital, Belo Horizonte. Segundo o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016), a cidade apresentava 
uma população de, aproximadamente, 8.298 habitantes, com predominância 
rural, em que 3.050 pessoas residiam na zona urbana (36,8%) e 5.248, na 
zona rural (63,2%).  

A comunidade de Nova Minda encontra-se 22 km distante da sede do 
município, com 1.958 habitantes, sendo considerada o maior distrito da região. 
A economia baseia-se nas atividades primárias, em pequenas propriedades 
rurais, com predomínio da agricultura familiar, pecuária, o extrativismo do 
fruto do pequi e a fabricação de biscoitos caseiros. A cidade é conhecida 
como a ‘capital do pequi e do biscoito’, onde, no mês de junho, é realizada a 
tradicional Festa Nacional do Biscoito. 

A coleta dos dados ocorreu no período de maio a julho de 2016, com a 
realização de 41 entrevistas individuais em profundidade, coleta de informa-
ções nos prontuários dos entrevistados e registros em um diário de campo dos 
fatos mais relevantes durante o contato com os entrevistados. As entrevistas 
foram previamente agendadas pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), 
com a supervisão dos pesquisadores, para serem realizadas na sala de reu-
niões da Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS) da comunidade, em 
dias úteis e horários pré-estabelecidos. 

Porém, após a realização de 12 entrevistas na UAPS, obtivemos uma parcela 
considerável de ausências. Os homens relataram que, no horário agendado, 
estavam na ‘roça’ trabalhando e, por esse motivo, não puderam comparecer. 
Foi necessária então, uma readequação na metodologia de coleta dos dados, 
passando os pesquisadores a entrevistarem os homens em seus locais de tra-
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balho. Os depoimentos foram gravados em áudio, tendo duração média de 50 
minutos. Cada homem recebeu a sigla HTR e um número sequencial.

Os dados foram analisados de acordo com a técnica proposta por Minayo 

(2014), utilizando dois níveis de interpretação. No primeiro nível, foram ma-
peadas todas as informações coletadas nos prontuários dos entrevistados e 
as anotações do diário de campo, sendo possível detalhar os processos de 
trabalho e as características clínico-epidemiológicas dos trabalhadores rurais 
no sentido de conhecer um pouco mais sobre eles.

No segundo nível de interpretação, foram organizados os documentos 
elaborados no mapeamento das informações e houve a realização da trans-
crição das gravações das entrevistas, constituindo o corpus tecnicamente tra-
balhado. Em seguida, realizamos a leitura horizontal e exaustiva dos textos 
e a construção das categorias empíricas, além da leitura transversal de cada 
subconjunto dos dados, por meio das variáveis teóricas adotadas no estudo 
(Atributos da APS com foco na saúde do homem e os Marcadores Sociais e 
Interseccionalidades de gênero e classe).

A pesquisa foi aprovada pelo parecer n. 1.374.183, de 17/12/2015, emitido 
pelo Comitê de Ética da Fundação Oswaldo Cruz - Escola Nacional de Saúde 
Pública Sergio Arouca (Fiocruz/ENSP). Todos os entrevistados assinaram um 
termo de consentimento livre e esclarecido após os pesquisadores responde-
rem a todas as suas dúvidas. Para a utilização dos dados dos prontuários e do 
espaço para as entrevistas, foi assinado um termo de anuência pela gestora 
de saúde. A pesquisa contou com financiamento próprio, não existindo con-
flitos de interesses.

O material empírico foi analisado por meio do cruzamento das infor-
mações produzidas pelos diferentes procedimentos metodológicos adotados. 
Essa ação permitiu a construção de quatro categorias temáticas. Do total, 
duas categorias foram voltadas para as necessidades de saúde: ‘aumento no 
fornecimento de medicamentos’ e ‘acesso a exames especializados e específi-
cos para a próstata’. As outras duas foram relativas às reivindicações sociais: 
‘reconhecimento como usuários do serviço de saúde’ e ‘grupos de educação 
em saúde com temáticas masculinas’. 

Resultados e discussão

Para discutir os paradigmas de interpretação da realidade frente à compreen-
são das principais necessidades e reivindicações dos homens trabalhadores 
rurais, tornou-se indispensável localizarmos a relação sujeito-objeto como 
questão central da pesquisa. As anotações do diário de campo possibilitaram 
reconstruir as experiências vivenciadas no território com base nas observa-
ções realizadas durante o contato com os entrevistados e as narrativas pro-
duzidas durante esses encontros.
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Na região pesquisada, o trabalho rural é desenvolvido em pequenas pro-
priedades e em um período específico do ano, chamado de ‘chuvoso’, nos meses 
de outubro a março. O processo de produção inicia com a seleção das sementes 
e a limpeza da área para o plantio, com a utilização de instrumentais simples 
como enxada, foice e machado. Por meio do arado manual, ocorre o preparo 
da terra, na qual as sementes são plantadas em covas abertas pelas enxadas 
e com o auxílio da máquina ‘pé de grilo’ ou ‘matraca’. São utilizadas formas 
de produção de alimentos sustentáveis, livre de agrotóxicos. Os principais 
alimentos produzidos são: feijão, milho, mandioca e abóbora.

A faixa etária de homens selecionados para a entrevista e que desenvol-
vem exclusivamente o trabalho rural foi de 40 a 60 anos, dentre os quais a 
maioria tinha o ensino fundamental incompleto. Na região, é comum a mi-
gração de homens jovens em busca de emprego nos grandes centros urbanos 
como Montes Claros, Belo Horizonte e São Paulo. Alguns homens procuram, 
também, a região do Sul de Minas Gerais para trabalharem na plantação e 
colheita do café. De acordo com Ramalho e Silveira Neto (2012), os homens 
jovens são sempre a maioria entre os migrantes na rota rural-urbana. Esses 
trabalhadores rurais, dotados de baixa instrução, dirigem-se para as grandes 
cidades à procura de um emprego temporário no setor informal até a fixação 
no setor formal. 

Todos os entrevistados relataram ser autônomos e não ter vínculo com 
a Previdência Social. O trabalho rural é desenvolvido de segunda a sábado, 
de 07h às 17h, com pausa de uma a duas horas para o almoço. Essa jornada 
semanal totaliza, em média, 48 horas e o rendimento mensal em torno de um 
salário mínimo. Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estu-
dos Socioeconômicos (Dieese, 2013), a baixa escolaridade, aliada à situação 
de informalidade, traduz-se, quase sempre, em baixa remuneração. 

O fato de residir em zona exclusivamente rural torna o trabalhador mais 
propenso a aceitar um vínculo de trabalho não formal. Por outro lado, a 
migração, os trabalhos de curta duração e o fato de muitos migrantes serem 
agricultores familiares, que vendem sua força de trabalho em determinados 
períodos do ano, contribuem para o elevado percentual de trabalhadores in-
formais com local de residência em áreas rurais (Dieese, 2013).

A análise dos dados secundários ocorreu por meio do acesso às informa-
ções dos prontuários e fichas de cadastro dos usuários na UAPS. Em relação às 
características clínico-epidemiológicas, o número total de consultas médicas 
resultou numa média de 0,08 consulta/homem/ano. Do total de entrevistados, 
cinco estavam apenas cadastrados nas fichas dos ACS, não possuindo pron-
tuário aberto ou consulta médica registrada. A análise dos prontuários evi-
denciou os cinco principais motivos de consulta: hipertensão arterial; dores 
lombares; infecções respiratórias agudas; parasitoses intestinais e acidentes 
com animais peçonhentos.
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A procura por serviços de saúde pelos homens trabalhadores rurais ainda 
se apresenta interligada a algum problema, seja agudo ou crônico. Em estudo 
sobre a atenção à saúde dos homens, Moura et al. (2012) analisaram dados do 
Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) referentes ao ano de 
2010. O número total de consultas médicas para homens entre 20 e 59 anos 
de idade resultou em uma média de 0,06 consulta/homem/ano. Esses valores 
estão bem próximos aos encontrados no presente estudo.

Em oito prontuários, os médicos registraram a solicitação, ‘a pedido’ do 
paciente, de exames especializados como ultrassom, endoscopia e até exames 
de alta complexidade, como a tomografia. Na maioria das condutas, foram 
prescritos anti-inflamatórios, analgésicos, antibióticos, antialérgicos e anti-
parasitários. Do total, quatro homens foram encaminhados para o ortopedista 
e três para o cardiologista.

Ainda durante o acolhimento dos homens na UAPS, foram relatados nos 
prontuários outros motivos de procura ao serviço de saúde, com destaque 
para os atendimentos odontológicos e a busca por medicamentos e vacinação. 
Um dado que chamou a atenção foi o baixo comparecimento dos homens aos 
grupos de educação em saúde desenvolvidos pela equipe. No período de julho 
de 2015 a julho de 2016, estiveram presentes três homens nessas atividades, 
e apenas um era participante do estudo.

De acordo com Couto et al. (2010), a presença dos homens nas unidades 
de saúde aumenta em determinadas atividades, especialmente nas consultas 
médicas, atendimentos em odontologia e atividades disponibilizadas em alguns 
dos serviços, como: a fisioterapia; o programa de tuberculose e hanseníase; 
e a saúde mental. Os homens participam menos das atividades educativas. 
Segundo Moura et al. (2012), dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD/2008) apontaram que as principais razões referidas pela 
população em geral para a busca de atendimento médico foram: doenças (50%), 
seguidas por puericultura, vacinação ou outros atendimentos de prevenção 
(22%) e problemas odontológicos (14%).

Para avançar na compreensão das necessidades e reinvindicações dos 
homens trabalhadores rurais, priorizamos, a partir desse momento, as infor-
mações resultantes dos diálogos com os entrevistados, apresentando as quatro 
categorias temáticas do estudo. 

Necessidade 1: Aumento no fornecimento de medicamentos

Um dos componentes da assistência farmacêutica no SUS é o forneci-
mento de medicamentos essenciais para atender às necessidades de saúde 
consideradas prioritárias para a população brasileira, por meio de farmácias 
inseridas nas UAPS. A principal necessidade de saúde relatada pelos homens 
pesquisados diz respeito a esse aspecto:
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[...] Eu vou mais no posto de saúde é para pegar os remédios que preciso. Aqueles 

para uma dor nas costas, uma dor de cabeça, uma gripe. Eles são muito impor-

tantes para nós (HTR-4).

A gente que trabalha e que tem filho pequeno sempre precisa de algum remédio 

em casa. Aqui, a população adoece muito e precisa demais deles [medicamentos]. 

Lá no posto, eles até que dão [...] então, eu sempre vou lá buscar (HTR-11).

Em relação ao uso da farmácia dos serviços de saúde do SUS, Figueire-
do (2008) destaca, em sua tese, que a farmácia é reconhecida pelos próprios 
profissionais os quais atuam no setor como um espaço bastante utilizado pela 
população masculina, que busca, com muita frequência, por medicamentos 
para si ou para outras pessoas. Couto et al. (2010) também observaram, em 
seu estudo, um número expressivo de homens que procuram por esses ser-
viços nas UAPS. 

Existem evidências de que o fornecimento público é a única forma de 
acesso a medicamentos para famílias de menor renda, a exemplo das famílias 
do território pesquisado. Quando a população não consegue acesso gratuito 
aos medicamentos prescritos pelo médico, principalmente os de uso contínuo, 
essa situação pode levar ao comprometimento do orçamento familiar (Barreto 
et al., 2015; Nascimento et al., 2017). Outra questão colocada por Helfer et al. 
(2012) é o abandono do tratamento pela não aquisição gratuita desses medica-
mentos, o que acaba agravando ainda mais o estado de saúde e aumentando 
o número de retornos desses usuários aos serviços.

[...] Até que a prefeitura manda uns remédios aqui para a roça. Mas às vezes, 

aquele que está precisando não vem [...] então a gente tem que comprar ou ficar 

sem tomar (HTR-37).

Tem vez que nem o dinheiro para comprar a gente está tendo. E se consultar e não 

tomar os remédios, não vai resolver! Então, a gente tem que fazer umas economias 

para comprar [...] deixar de comprar um produto de limpeza ou até mesmo uma 

carne (HTR-18).

De acordo com pesquisa realizada no Brasil por Mendes et al. (2014), a 
proporção de UAPS com disponibilidade total de medicamentos, segundo a 
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais, foi maior nos municípios com 
mais de 500 mil habitantes em relação àqueles com menos de 10 mil habitantes, 
que são exatamente os municípios que possuem um maior número de comu-
nidades rurais. Essa diferença ficou clara, principalmente, para os grupos de 
medicamentos mais utilizados pelas equipes de APS, como os contracepti vos 
(53,5% vs 29,5%), antiparasitários (14,6% vs 3,3%), antiasmáticos (34,6% 
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vs 18,9%), an tidiabéticos (53,5% vs 41,3%), anti-infeccio sos (2,0% vs 1,1%) 
e psicotrópicos (52,0% vs 42,7%).

Burille e Gerhardt (2013) destacam que, de acordo com os princípios dou-
trinários do SUS, a assistência deve ser equitativa e universal. No entanto, no 
cotidiano dos serviços de saúde, observa-se uma lacuna com relação às ações 
e às práticas de saúde voltadas para os homens. O sistema de saúde deve se 
organizar para atender às particularidades da população masculina e ofertar 
ações compatíveis com as suas necessidades. Nesse sentido, Miranda, Oliveira 
e Vasconcellos (2018) reforçam que os serviços de Atenção Primária à Saúde, 
localizados em zona rural, devem direcionar sua atuação para as demandas 
específicas e os problemas de maior prevalência desses territórios, incluindo 
a saúde do homem e do trabalhador rural.

Para os homens trabalhadores rurais, a satisfação em relação aos medica-
mentos vai além do seu fornecimento. Conforme alguns relatos, o aumento 
na variedade de medicamentos também se apresenta como uma necessidade 
de saúde: 

[...] Outro dia, nem o remédio da pressão e do coração estava tendo. O povo aqui pre-

cisa de outros remédios e não é só um paracetamol ou aqueles para tosse (HTR-39).

Lá no posto, tem mais é aqueles [medicamentos] mais simples. Aí, quando o médi-

co passa um mais forte, para resolver um problema mais sério, não tem! Se for 

para comprar [...], a gente prefere comprar aqueles que não precisam de receita 

[...] (HTR-1).

A baixa variedade de medicamentos em equipes de saúde situadas em 
zona rural representa um grande desafio para a integralidade do cuidado. De 
acordo com Gomes (2011), a integralidade na saúde do homem deve se rela-
cionar de forma harmoniosa entre a organização das políticas e práticas de 
saúde. Nesse sentido, os princípios orientadores são o acolhimento às prin-
cipais necessidades dos usuários e a ampliação do foco do adoecimento com 
base nas questões relacionadas à vida cultural e social.

Como parte do direito constitucional à saúde, em 1998, os serviços far-
macêuticos no SUS passaram a ser organizados pela Política Nacional de Me-
dicamentos, que visa a garantir uma variedade de medicamentos destinados a 
apoiar as ações de saúde de forma integral e regionalizada (Nascimento et al., 
2017). De acordo com Di Cesare et al. (2017), no Brasil, apesar de ser direito à 
saúde, o acesso a medicamentos essenciais para prevenir e tratar doenças de 
alta prevalência, como as cardiovasculares, respiratórias crônicas e diabetes, 
ainda pode ser considerado baixo e irregular.

Em uma análise marxista, o papel extratécnico dos medicamentos diz 
respeito à extrapolação de sua ação farmacológica e passa a ser associado ao 



10 Sérgio Vinícius Cardoso de Miranda et al.

Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, 2020; 18(1):e0022858

valor de uso e ao valor de troca (Barros, 2002). A dominação do capitalismo 
na saúde tem estimulado, intensamente a valorização de modelos assistenciais 
que visam à cura. De acordo com Esher e Coutinho (2017), o crescimento ex-
cessivo no uso de medicamentos, em muitos países, tem sido apontado como 
uma importante barreira ao alcance do uso racional de medicamentos e faz 
parte de um fenômeno denominado ‘farmaceuticalização’ da sociedade. A 
farmaceuticalização é definida pelo uso excessivo e sem prescrição médica 
de medicamentos para melhorar o estilo de vida, o trabalho, a cognição e o 
desempenho sexual entre pessoas saudáveis.

Embasados culturalmente em uma concepção de cuidar da saúde relacio-
nada, diretamente, à interferência química dos medicamentos sobre os sinais e 
sintomas das doenças, os homens trabalhadores rurais acabam hipervalorizan-
do as funções que tais medicamentos podem desempenhar. Ocorre, também, 
a produção de uma dependência pelo fato de acreditarem que, para todo e 
qualquer problema de saúde, independentemente de sua gravidade ou nexos 
causais, existirá o que Barros (2002) chama de um ‘comprimido salvador’.

Os serviços de saúde podem, e devem, construir estratégias assistenciais 
para melhoria do atendimento às diferentes necessidades de saúde que o pú-
blico masculino apresenta (Burille, 2012). Essas necessidades remetem a um 
processo histórico e social, construído com base no cotidiano desses homens 
(Gerhardt, et al., 2009). Existe uma grande complexidade na relação entre 
as necessidades de saúde e o desenvolvimento político, econômico e social 
brasileiro. 

De acordo com Gadelha et al. (2011), nesse cenário, é fundamental que os 
investimentos do Estado estimulem a formulação de políticas públicas mais 
equânimes, que reconheçam a saúde como direito e que priorizem as neces-
sidades como categoria essencial para as formas de justiça social. A análise da 
dimensão territorial mostra-se necessária, condicionando e sendo condiciona-
da pelas ações de saúde, uma vez que é no espaço, em suas diversas escalas, 
que as políticas públicas de saúde se encontram e são colocadas em prática. 
Na realidade, a estruturação da rede de saúde depara-se com o desafio de ar-
ticular diferentes localidades que, pelo grau de concentração dos serviços e 
de sua complexidade, demandam um maior equilíbrio e articulação entre as 
políticas sociais e econômicas (Gerhardt et al., 2009).

Necessidade 2: Acesso a exames especializados e específicos para a 
próstata

As narrativas permitiram a compreensão de outra necessidade de saúde: 
o acesso a exames especializados na rede de serviços do SUS. O fluxo de re-
gulação desses exames inicia-se nas UAPS, com a avaliação e solicitação pelos 
médicos para a realização dos procedimentos. 
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Quando estou sentido alguma coisa mais grave, consulto lá no posto de saúde e 

os médicos já pedem uns exames mais completos [especializados]. A gente precisa 

muito desses exames que veem o que a gente sente por dentro (HTR-22).

No Brasil, a atenção secundária ou de média complexidade tem, entre 
suas funções, a oferta ao nível microrregional de exames especializados como 
ultrassonografias, endoscopias, ecocardiogramas, entre outros (Yonekura, 2016). 
Competem aos municípios, por meio das Secretarias Municipais de Saúde, 
a pactuação, faturamento, regulação e autorização desses procedimentos, e 
às equipes de APS, a responsabilidade de regular os fluxos de usuários, por 
meio de instrumentos que garantam uma referência eficaz aos níveis de maior 
complexidade da Rede de Atenção à Saúde.

O médico passou um ultrassom e uma endoscopia para eu fazer. A menina [Agente 

de Saúde] falou para eu ir autorizar lá na cidade [Secretaria de Saúde]. Esses exa-

mes são muito caros e se eles [médicos] pedem é porque a gente está precisando 

fazer. O ruim é que demora demais para eles marcarem e até a gente conseguir 

fazer o problema só vai piorando (HTR-16).

De acordo com Yonekura (2016), em quase três décadas de criação do 
SUS, não existem ainda diretrizes operacionais claras e recursos financeiros 
apropriados para impulsionar a ampliação e a estruturação da atenção espe-
cializada. São muitos os gargalos; neste estudo, destacamos a grande dificul-
dade que as populações rurais enfrentam para o acesso e realização desses 
procedimentos. Gaspodini (2017) coloca que o baixo poder aquisitivo e a 
classe social são razões comuns para a discriminação nos serviços de saúde, 
interferindo, diretamente, nos cuidados à saúde. Nesse sentido, não podemos 
desconsiderar a relação entre renda, classe social e demais marcadores sociais 
de desigualdade, nas análises sobre as necessidades de saúde desses homens.

Para Guimarães (2002), os marcadores baseados na desigualdade social 
impactam diretamente no acesso à informação, e na aquisição de conheci-
mentos que possibilitem que homens e mulheres realizem enfrentamentos, 
argumentem e se defendam da dominação do Estado. Estudos de Kageyama 
(2008) e Albuquerque e Cunha (2012) demonstram que a pobreza é mais seve-
ra nas áreas rurais. Os autores destacam que tal fato ocorre pela ausência ou 
precariedade nessas áreas de serviços de educação, saúde, saneamento básico, 
dentre outras dimensões analisadas pelos indicadores de pobreza multidimen-
sional. Essa situação social coloca a população residente nas áreas rurais em 
uma condição de maior vulnerabilidade em relação à população que reside 
em áreas urbanas.

Na saúde, a dificuldade para a garantia de acesso a serviços especializados 
para as populações rurais decorre, principalmente, dos modelos de gestão e 
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atenção implantados e da resolutividade da APS nesses territórios (Miranda, 
Oliveira e Vasconcellos, 2018). Especificamente sobre a resolutividade da APS, 
Starfield (2002) destaca que um sistema de saúde orientado para a subespe-
cialização ameaça gravemente os objetivos da equidade em saúde em nível 
mundial. A atenção especializada é, comprovadamente, mais cara e, portan-
to, menos acessível para os indivíduos, sejam eles regulados pelo SUS ou por 
acesso direto ao sistema privado (Yonekura, 2016; Nascimento et al., 2017). 

Percebe-se que outra necessidade para o cuidado à saúde do homem tra-
balhador rural encontra-se vinculada diretamente ao exame preventivo do 
câncer de próstata:

Tem que ter aquele exame de sangue para a próstata! Porque se o homem descobrir 

alguma coisa [doença], já procura logo um especialista (HTR-7).

[...] Os exames de próstata são muito importantes. Tem aquele do dedo, mas nunca 

fiz não [pausa]. Estou precisando dele! Meu vizinho fez também um ultrassom 

para esse problema. São essas coisas que mais precisamos aqui (HTR-13).

De acordo com Cavalcanti et al. (2014), devido ao modelo hegemônico da 
masculinidade e à grande divulgação na mídia e nos discursos populares, o 
exame preventivo do câncer de próstata tornou-se uma grande necessidade 
por parte dos homens brasileiros, os quais acreditam que a saúde do homem 
está relacionada, principalmente, à realização anual desse exame. A Socie-
dade Brasileira de Urologia recomenda o rastreamento de neoplasia maligna 
de próstata pela dosagem anual no sangue do antígeno prostático específico, 
conhecido como PSA, e o toque retal em homens entre 50 e 80 anos. Nos ho-
mens com parentes de primeiro grau com diagnóstico de câncer de próstata, 
o rastreamento pode começar aos 45 anos (SBU, 2014). 

Modesto et al. (2018) destacam que essas ‘recomendações’ da Sociedade 
Brasileira de Urologia (SBU) são, por sua vez, um tanto ambíguas. Existem 
controvérsias e posições conflitantes sobre esse rastreamento entre a SBU, o 
Ministério da Saúde (MS) e o Instituto Nacional do Câncer (INCA). Em 2010, 
o MS publicou que o nível de evidência de estudos na área ainda era insufi-
ciente para indicar recomendações a favor ou contra o rastreamento do cân-
cer de próstata em homens com menos de 75 anos. Em homens mais velhos, 
o screening já era contraindicado. Essas recomendações foram alinhadas às do 
European Observatory on Health Systems and Policies (EOHSP). Em junho de 
2015, o MS e o INCA publicaram uma nota conjunta, reafirmando-se contrá-
rios ao rastreamento populacional do câncer de próstata, considerando que 
os potenciais malefícios superam seus potenciais e questionáveis benefícios. 

Existem outros problemas graves que estão relacionados à saúde do ho-
mem e que não são evidenciados rotineiramente por eles (Couto et al., 2010; 
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Gomes, 2011). Para evitar o reducionismo de pensar a saúde do homem apenas 
pela próstata, temos que destacar os eixos geradores de todas essas diferen-
ças entre os homens. De acordo com Connell e Messerschmidt (2013), existe 
uma geografia das masculinidades com especificidades locais e regionais que 
influenciam o modo de pensar e de se comportar dos homens. Ao adotarmos 
essa estrutura analítica que distingue esses níveis, reconhecemos e valorizamos 
a importância que cada território apresenta para a formação das diferentes 
masculinidades. As noções de masculinidade compartilhadas no território 
pesquisado misturam-se com a concepção do trabalho rural.

Foram observadas características culturais enraizadas em aspectos regio-
nais da cultura norte mineira, que reforçam as formas de ser, agir e cuidar 
da saúde por esses homens. Para Scott (1995), a categoria gênero apresenta-
se como um dos principais elementos articuladores das relações sociais, 
e é o que possibilita entender como os sujeitos sociais são constituídos 
no cotidiano, impregnados em um emaranhado de significados e símbolos 
culturais e subjetividades sexuadas. Ainda de acordo com a autora, esses 
elementos atribuem a homens e mulheres lugares diferentes na sociedade, 
na família e no trabalho. 

Reivindicação 1: Reconhecimento como usuários do serviço de saúde

Entre os entrevistados, 36 homens relataram apresentar grande dificul-
dade ao acesso e ao atendimento na UAPS local, tendo como principal reivin-
dicação o seu reconhecimento como usuários do serviço de saúde. Durante a 
compreensão dessa reivindicação, surgiram questões centrais como as desi-
gualdades e injustiças sociais presentes nesse território rural.

A gente aqui é meio que invisível para eles [profissionais de saúde]. Quem trabalha 

na roça é como se não tivesse importância na saúde (HTR-6).

O homem aqui é muito esquecido! Eu só vejo as coisas da saúde quando a menina 

[ACS] passa lá em casa. E ela vai mesmo é para conversar com a minha avó que tem 

pressão alta (HTR-38).

Para essa análise, utilizaremos os marcadores sociais, refletindo, especi-
ficamente, sobre como as desigualdades sociais são produto das relações es-
tabelecidas entre os indivíduos, no conflito de interesses em relação a outros 
indivíduos ou grupos. Nos discursos, identificamos a existência de marcadores 
sociais de classe, que vão além de questões de gênero, e como eles afetam as 
práticas de saúde e produzem vulnerabilidades nesse território. Esses homens 
são marcados por sua classe social, cultura regional, idade, condições de tra-
balho e distribuição desigual de renda.
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De acordo com Sagesse et al. (2018), no debate teórico sobre classes sociais, 
diferentes critérios vêm sendo mobilizados para definir posições no espaço 
social economicamente estratificado. Este espaço é definido pela propriedade 
dos meios de produção, renda, ocupação, consumo de bens e práticas culturais. 
Desta forma, para a compreensão dos âmbitos políticos, econômicos e ideo-
lógicos, torna-se necessário recorrer à elaboração de um raciocínio dialético 
que articule gênero e classe, categorias que estruturam as relações de poder 
e transcendem o econômico.

Moura et al. (2014) destacam que os homens possuem os mesmos direitos 
de atenção qualificada que os outros públicos na APS. Porém, eles não têm suas 
especificidades reconhecidas e não fazem parte das populações usualmente 
mais assistidas nos serviços de saúde da família. Infelizmente, essa realidade 
é uma consequência histórica da priorização da população feminina e infantil 
pelo setor de saúde brasileiro e também pela dificuldade de verbalização pe-
los homens das suas próprias necessidades de saúde (Cavalcanti et al., 2014; 
Moura et al., 2014). 

Os serviços da APS acabam não valorizando e planejando ações para a saú-
de do homem, na lógica organizacional da promoção da saúde e da prevenção 
de doenças. Essa forma de invisibilidade é reforçada mais pela incapacidade 
apresentada pelas equipes de saúde situadas em zona rural, frente à realização 
de uma análise crítica, que vise a reconhecer as principais reivindicações dos 
trabalhadores rurais para além de uma consulta médica:

Tem vez que vou no posto de saúde e a menina [recepcionista] fica fazendo hora 

com a gente [...] demora muito para atender. Parece que aqui o homem não tem 

direito de ficar doente e procurar por atendimento (HTR-5).

Quando chego lá, já perguntam se eu quero é uma ficha para passar com o médico. 

Não esperam nem eu falar o que fui fazer. Eles [equipe] tratam a gente muito ruim 

(HTR-11).

De acordo com Bilge (2009), a interseccionalidade aborda a complexidade 
das identidades e das desigualdades sociais por intermédio de um enfoque 
integrado. O enfoque interseccional vai além do simples reconhecimento da 
multiplicidade dos sistemas de opressão que operam nessas categorias e pos-
tulam sua interação na produção e na reprodução das desigualdades sociais. 
Crenshaw (2004) destaca que, na verdade, nem sempre lidamos com grupos 
distintos de pessoas e sim com grupos sobrepostos. Para explicar a intersec-
cionalidade, a autora usa a noção de eixos ou de ruas que se entrecruzam, 
de modo a identificar diversas formas de discriminação que se combinam e 
afetam determinadas pessoas.



Necessidades e reivindicações de homens trabalhadores rurais frente à atenção primária à saúde 15

Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, 2020; 18(1):e0022858

As discussões sobre classe social contribuem para uma análise sobre a 
distribuição de ações de saúde em determinada sociedade. Existe uma posição 
de maior vulnerabilidade desses homens frente ao processo saúde-doença-
cuidado em relação a mulheres, idosos e crianças do território. Para alguns 
autores, como Barata (2009) e Gaspodini et al. (2017), não há, na sociedade, 
apenas um tipo de opressão ou dominação; ao contrá rio, existe uma multi-
plicidade de fenômenos que circundam as relações sociais entre homens e 
mulheres, expressos por diferentes tipos de comportamento.

As categorias gênero e classe, além de permitirem compreender as relações 
de poder e dominação que perpassam o trabalho no meio rural, podem ser 
instrumentos analíticos para a compreensão das desigualdades e assimetrias 
entre a saúde dos trabalhadores rurais e, principalmente, as suas reivindicações 
(Sagesse et al., 2018). Existe uma sobreposição ou intersecção de identidades 
sociais e sistemas relacionados à opressão, dominação ou discriminação desses 
trabalhadores pelo serviço de saúde local. Essas diferenças sociais podem ser 
produtos das relações estabelecidas entre indivíduos, famílias, comunidade 
e profissionais de saúde.

Couto et al. (2010) colocam que alguns homens não encontram nos ser-
viços públicos de saúde uma escuta qualificada para suas demandas, espe-
cialmente se forem expressas de forma diferente daquelas reconhecidas pelo 
modelo assistencial curativista, como as queixas urológicas. Segundo Burille 
(2012), para uma atuação na APS, é fundamental o conhecimento das maneiras 
de ser e fazer dos coletivos, em específico, do coletivo masculino. Devem ser 
identificadas as práticas relacionadas direta e indiretamente às suas reivin-
dicações e os caminhos para a incorporação de novos olhares na lógica dos 
serviços de saúde.

De acordo com Acioli (2006), os indivíduos vêm desenvolvendo movi-
mentos, muitas vezes imperceptíveis pelos profissionais de saúde, em relação 
à compreensão de suas experiências e movimentos em direção às práticas 
cotidianas de cuidado à saúde. Couto et al. (2010) constataram que alguns 
profissionais de saúde destinam menos tempo de seu atendimento e atenção 
às queixas dos homens, oferecendo breves explicações sobre suas demandas 
e problemas, quando comparados às mulheres, que teriam um atendimento 
mais detalhado e demorado.

Nós temos direito, sim! E não é só de consultar. Tem o direito de tratar dos dentes, 

de tomar as vacinas, de ir lá buscar mais informações sobre as coisas que estiver 

sentindo ou precisando. A gente também adoece (HTR-19).

A saúde é para todo mundo, né? O homem que trabalha na roça também paga os 

impostos. Então, tem que lutar por mais coisas para nossa saúde (HTR-6).
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Miranda, Oliveira e Vasconcellos (2018) colocam que o direito à saúde, 
apesar de ser considerado como um direito constitucional, ainda não está 
totalmente garantido para os homens trabalhadores rurais, o que impõe uma 
luta permanente para sua conquista. As desigualdades sociais existentes no 
campo influenciam, diretamente, o processo saúde-doença e manifestam-se 
de maneira diversa entre os homens, mulheres e suas famílias no acesso e uti-
lização de serviços de saúde pública em locais rurais.

Na contramão do pensamento biomédico, a maioria dos homens entrevis-
tados relatou uma forte movimentação no sentido de lutarem pelo seu direito 
à saúde. Barata (2009) destaca que diferentes populações atribuem maior ou 
menor importância ao direito à saúde como um direito humano fundamental. 
Reconhecer as desigualdades sociais é buscar compreender os processos que 
as produzem, e identificar os diferentes aspectos que contribuem para a luta 
por melhores condições de saúde.

Reivindicação 2: Grupos de educação em saúde com temáticas masculinas

Outra reivindicação apresentada pela maioria dos entrevistados foi re-
lacionada à organização e desenvolvimento de grupos educativos com te-
máticas voltadas, especificamente, para a saúde do homem. A educação em 
saúde com foco no público masculino deve representar um espaço de prática 
e conhecimento, promovendo a relação entre o pensar e o fazer no cotidiano 
de vida e trabalho.

O homem que trabalha na roça é muito descaprichoso. Eu tiro por mim mesmo, 

que só procuro o posto de saúde quando preciso passar [consultar] com o médico. 

A gente tinha que ter umas palestras [...] (HTR-24).

[...] Até que nas consultas o médico fala para a gente estar cuidando da saúde. 

Mas quando reúne mais gente, fica melhor para a gente falar desses problemas 

(HTR-2).

Nessa direção, a educação em saúde promove, por meio de um conjunto 
de práticas pedagógicas e sociais, a formação da consciência crítica no que diz 
respeito à política de saúde (Monteiro e Vieira, 2010). A prática da educação 
em saúde na APS deveria acontecer com maior ou menor profundidade, em 
todas as relações terapêuticas que envolvam o processo saúde-doença, ou seja, 
no cotidiano das equipes. Para Sevalho (2018), um atendimento individual 
pode e deve ser um momento rico de aprendizagem; porém, é nos grupos que 
há condições mais propícias ao seu desenvolvimento, com a troca de expe-
riências entre os participantes. 
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Se tivessem essas reuniões [para os homens], ia ser muito bom. Às vezes, um pro-

blema que meu vizinho está passando é o mesmo que o meu [...] e assim, a gente 

já fica mais preparado para resolver (HTR-4).

Para promover o empoderamento desses homens, tanto em nível indivi-
dual quanto coletivo, torna-se imprescindível o desenvolvimento de ações 
educativas pelas equipes de APS. Essas atividades devem ser desvinculadas 
de uma prática educacional impositiva e tradicional, reduzida apenas a ati-
vidades teóricas que se reportam em transmitir informação em saúde. Paulo 
Freire (1987) nos ensina que a educação como um processo dinâmico deve 
envolver a tríade ação-reflexão-ação. As atividades de grupo para esses ho-
mens representam uma oportunidade singular de repor a questão da saúde 
durante o seu processo produtivo, aprofundando aprendizados e fortalecendo 
o cuidado em saúde:

Tinha que ter algum encontro para eles [equipe de saúde] falarem dos problemas 

para nós [homens]. A gente tem que saber mais sobre como evitar essas coisas 

ruins [doença] (HTR-37).

Faz-se necessário um olhar direcionado para o conhecimento social e epi-
demiológico dos problemas que acometem ou poderão acometer esses homens 
trabalhadores rurais, para, assim, pensar em medidas educativas eficazes no 
atendimento de suas reivindicações. O Círculo de Cultura apresenta-se como 
uma proposta de (re)construção dessas ações de educação em saúde e pode ser 
muito útil nessa abordagem. De acordo com Freire (1987) e Salci (2013), essa 
metodologia permite a construção de um espaço dinâmico de aprendizagem e 
de troca de conhecimentos entre os participantes, por meio de investigações 
de temas de interesse do próprio grupo. 

Conforme Monteiro e Vieira (2010), o desenvolvimento do trabalho edu-
cativo com a aplicação do Círculo de Cultura requer atenção para todos os 
aspectos do território e dos participantes. As falas, as conversas, as frases, 
as entrevistas, as discussões, dentro ou fora do círculo, tudo está carregado 
dos temas da comunidade, seus assuntos, sua vida. Tomando por princípio 
norteador o delineamento do ‘Método Paulo Freire’, o desenvolvimento do 
Círculo consiste em três momentos: a investigação temática; a tematização, 
mediante a qual se codificam e decodificam os temas identificados; e a pro-
blematização, por meio de uma visão crítica, partindo para a transformação 
do contexto vivido (Freire, 1987).

Para a utilização dessas abordagens ativas e dialógicas de educação em 
saúde, faz-se necessária uma mudança na conduta dos profissionais que in-
tegram as equipes de APS e, principalmente, das equipes de saúde da família 
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no campo. Devem ser rompidos os padrões comportamentais autoritários, 
característicos de metodologias tradicionais de educação em saúde. Essa re-
lação entre educação em saúde e a pedagogia libertadora proporcionará, a 
longo prazo, um diálogo horizontalizado entre os profissionais de saúde e os 
homens trabalhadores rurais.

Considerações finais

Este artigo apresenta elementos importantes para avançarmos na discussão 
de modelos ampliados de cuidado à saúde com foco nas necessidades de saú-
de e nas reivindicações sociais elencadas pelos homens trabalhadores rurais. 
Por meio das narrativas, foi possível compreender que existem dificuldades 
de acesso aos serviços ofertados pela APS do território, apresentando relação 
direta com os marcadores sociais de gênero e classe e as suas interseccionali-
dades na busca por cuidados à saúde.

Essa situação contribui ainda mais para o fortalecimento e a valorização 
de um modelo assistencial curativista, cuja farmaceuticalização e a grande 
dependência por exames especializados e específicos para a próstata apresen-
tam-se como as principais necessidades de saúde. Por outro lado, as reivin-
dicações declaradas fortalecem os movimentos de luta desses homens pelo 
reconhecimento do direito social à saúde. Essa luta é percebida e reforçada, 
diariamente, pelas experiências vivenciadas e construídas na procura pelos 
atendimentos disponibilizados pela equipe de saúde.

É perceptível que as ações de saúde ofertadas pela APS para o público 
masculino ainda enfrentam muitos desafios para a sua efetividade, equidade 
e universalidade. Compreender as posições de dominação envolvidas nessa 
disputa é o primeiro passo para desvendar modos de ação que sejam eficazes 
no combate à invisibilidade desse público pelos serviços de saúde. Reafirmar 
a participação masculina na luta pela saúde como direito é uma das possibili-
dades de construção coletiva e emancipatória.  É preciso promover incentivos 
ao homem rural para que ele possa comparecer, preventivamente, às unidades 
de saúde e construir um vínculo que gere adesão às atividades educativas. 

Nessa perspectiva, as políticas públicas de saúde para a população do 
campo devem ser articuladas de forma mais integrada com a situação de saúde 
de cada território, iniciando com a escuta qualificada de todas as demandas 
apresentadas pela população adscrita no intuito de melhor atendê-las. Estra-
tégias como essas visam à mudança na lógica da organização dos serviços de 
saúde no campo e contribuem para o empoderamento dos homens trabalha-
dores rurais frente aos cuidados em saúde.
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NECESIDADES Y RECLAMACIONES DE LOS TRABAJADORES RU-
RALES EN MATERIA DE ATENCIÓN PRIMARIA DE SALUD
         
Resumen   El objetivo fue comprender las principales necesidades y reclamaciones de los traba-
jadores rurales ante un equipo de Atención Primaria de Salud en sudeste de Brasil. Se trata de un 
estudio cualitativo, guiado por el enfoque hermenéutico-dialéctico. Se realizaron 41 entrevistas 
en profundidad, registros diarios de campo y recopilación de datos secundarios. En el análisis se 
utilizaron los niveles de interpretación, permitiendo la construcción de dos categorías temáticas 
para las necesidades de salud: “aumento del suministro de medicamentos” y “acceso a exámenes 
especializados y específicos de próstata”. También se desarrollaron dos categorías para reivindi-
caciones sociales: “reconocimiento como usuarios del servicio de salud” y “grupos de educación 
sanitaria con temas masculinos”. La discusión se basó en los atributos de la Atención Primaria de 
Salud y en la Teoría de Marcadores Sociales e Interseccionalidades. El estudio permitió comprender 
el proceso productivo, conocer las características clínicas y epidemiológicas y discutir la invisibi-
lidad de los trabajadores rurales en la búsqueda y acceso a los servicios de salud. Observamos una 
apreciación del modelo de medicina curativa y la contribución positiva de las reivindicaciones de 
los hombres para fortalecer los movimientos que luchan por el derecho social a la salud. 
Palabras clave  población rural; atención primaria de salud; salud del hombre; necesidades y 
demandas de servicios de salud. 
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Nota
1 Para a escrita do referencial teórico e discussão crítica do presente artigo, foram realizadas 
buscas por meio de uma revisão integrativa nas principais bases de dados em saúde ‒ 
SCIELO, LILACS, MEDLINE, PUBMED, PAHO, WHOLIS, MEDCARIBE ‒ e bibliotecas de 
teses e dissertações ‒ USP, FIOCRUZ, UFRJ, UFMG, UFBA e UNIFESP. Além do referido 
material, houve fichamento e utilização de livros clássicos que versam sobre os conteúdos 
abordados no manuscrito. 
 Os pesquisadores utilizaram algumas referências com mais de cinco anos de publicação 
por se tratarem de textos clássicos na área do marxismo, hermenêutica-dialética, educação 
e trabalho, além da existência de poucos trabalhos publicados nos últimos cinco anos 
sobre as necessidades de saúde da população brasileira e, principalmente, sobre a saúde 
do homem com uma visão ampliada sobre o cuidado em saúde e o trabalho rural.
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